
EPIPRO BARRA VELHA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

68.559.481/0001-03, por sua representante legal/procuradora, vem, tempestivamente, 

com fundamento no art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021, apresentar IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL do Pregão Eletrônico nº 36/2026, especificamente quanto à exigência de 

apresentação de atestado de capacidade técnica para fornecimento de bens, constante do 

item 10.1.4, alínea a, pelas razões a seguir expostas. I DO OBJETO DA LICITAÇÃO E DA 

EXIGÊNCIA IMPUGNADA O Município de Vista Alegre/RS promove o Pregão Eletrônico nº 

36/2026 para a Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e uniformes 

profissionais, destinados ao atendimento das demandas das Secretarias Municipais do 

Município de Vista Alegre/RS. Trata-se, portanto, de aquisição de bens, tendo o próprio 

planejamento da contratação classificado o objeto como bem comum, cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de 

mercado. O certame foi ainda parcelado em itens, sendo adotado o critério de julgamento 

de menor preço por item, permitindo que os fornecedores participem apenas dos itens 

para os quais possuam interesse e capacidade de fornecimento. Entretanto, o item 10.1.4, 

alínea a, do Edital, ao tratar da habilitação técnica, exige: Comprovação de aptidão para 

o fornecimento de bens compatíveis com o objeto da licitação, mediante apresentação de 

atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado. A exigência merece revisão, pois impõe comprovação de experiência anterior 

como condição de habilitação para aquisição de bens comuns sem que estejam 

demonstradas, nos documentos que integram o certame, circunstâncias concretas 

relacionadas à materialidade, relevância, complexidade ou risco do fornecimento que 

justifiquem a restrição à competitividade. II DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PREVISTA NO ART. 

67 DA LEI Nº 14.133/2021 A Lei nº 14.133/2021 disciplina a documentação relativa à 

qualificação técnico-profissional e técnico-operacional em seu art. 67. O inciso II do 

referido dispositivo prevê certidões ou atestados destinados à demonstração de capacidade 

operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior. A redação legal, portanto, faz referência expressa à execução de 

serviços similares. No presente procedimento, contudo, não se está contratando serviço 

especializado ou obra, mas adquirindo bens comuns disponíveis no mercado, tais como 

equipamentos de proteção individual, calçados, luvas, vestuários e outros produtos 

especificados pela própria Administração. Não se ignora que existem entendimentos que 

admitem, em situações justificadas, a exigência de qualificação técnico-operacional 

também em contratações destinadas ao fornecimento de bens. Todavia, justamente por 

representar limitação à participação de potenciais fornecedores, eventual exigência dessa 

natureza deve guardar pertinência, proporcionalidade e indispensabilidade em relação ao 

risco e à complexidade da contratação, com motivação concreta no processo 

administrativo. A Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, admite apenas exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. Consequentemente, a mera reprodução genérica da exigência de experiência 

anterior não pode constituir barreira automática à participação de empresas aptas a 

comercializar e entregar os produtos especificados. III DA AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA 

CONCRETA PARA A EXIGÊNCIA O Estudo Técnico Preliminar classifica os produtos como bens 

comuns e reconhece a existência de mercado amplo e competitivo, composto por diversos 

fabricantes e distribuidores aptos ao atendimento das especificações. O próprio 

parcelamento por item foi adotado com a finalidade declarada de ampliar a 

competitividade, favorecer a participação de empresas conforme sua especialização e 

evitar concentração de mercado. Nesse contexto, a exigência genérica de experiência 

anterior comprovada por atestado atua em sentido contrário ao próprio planejamento da 

contratação, ao impedir a participação de empresa regularmente constituída, apta a 

fornecer os produtos e capaz de comprovar objetivamente que os bens ofertados atendem 

às especificações técnicas, apenas porque não possui documento emitido por cliente 

anterior. Não se identifica, na exigência editalícia, qual circunstância excepcional ou risco 



inerente ao simples fornecimento desses produtos tornaria indispensável a experiência 

pretérita do fornecedor. IV DA EXISTÊNCIA DE OUTROS MECANISMOS OBJETIVOS DE 

VERIFICAÇÃO DA ADEQUAÇÃO DOS PRODUTOS O próprio Edital estabeleceu instrumentos 

diretamente relacionados à qualidade e à conformidade dos produtos ofertados. Para os 

itens enquadrados como Equipamentos de Proteção Individual, exige-se Certificado de 

Aprovação CA válido, quando aplicável. Também é exigida a apresentação de catálogo, 

ficha técnica ou documento equivalente que permita comprovar as especificações do 

produto ofertado. Assim, a Administração dispõe de meios objetivos para verificar se o 

bem oferecido atende efetivamente às características técnicas exigidas. A experiência 

comercial anterior da empresa não altera as características técnicas do produto ofertado, 

seu Certificado de Aprovação ou a conformidade demonstrada por documentação do 

fabricante. Por essa razão, no caso concreto, a exigência de atestado deve ser 

especialmente motivada para demonstrar de que forma o histórico anterior de 

fornecimento seria indispensável à garantia da futura obrigação contratual. V DA AUSÊNCIA 

DE PARÂMETROS OBJETIVOS PARA JULGAMENTO DOS ATESTADOS Há ainda questão 

adicional que merece revisão. O Edital limita-se a exigir atestado de fornecimento de bens 

compatíveis com o objeto da licitação, sem estabelecer objetivamente o que será 

considerado compatível. A licitação contém diversos itens de naturezas distintas e é 

julgada por item. Nesse cenário, surgem questões objetivas que não foram solucionadas 

pela redação editalícia: um atestado referente ao fornecimento de luvas será considerado 

compatível para quem disputa calçados? Um atestado de fornecimento genérico de EPIs 

será suficiente? Um fornecedor que participe de apenas um item deverá comprovar 

experiência especificamente naquele produto? Qual característica deverá estar presente 

no atestado para que ele seja considerado compatível? A ausência desses parâmetros 

transfere para a fase de habilitação uma avaliação subjetiva acerca do significado da 

expressão bens compatíveis. Tal situação compromete a segurança jurídica dos 

participantes e o julgamento objetivo, além de possibilitar tratamentos distintos para 

empresas em situações equivalentes. Ademais, o § 1º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021 

estabelece que a exigência de atestados deve estar relacionada às parcelas de maior 

relevância ou valor significativo do objeto. No presente caso, entretanto, a exigência foi 

estabelecida genericamente como condição de habilitação, embora o objeto esteja 

dividido em itens independentes e heterogêneos. VI DA COMPETITIVIDADE, 

PROPORCIONALIDADE E SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA A Lei nº 14.133/2021 

estabelece entre seus princípios a igualdade, a competitividade, a proporcionalidade, a 

motivação e o julgamento objetivo. A habilitação não deve criar obstáculos que 

ultrapassem aquilo que seja efetivamente necessário para garantir a execução do contrato. 

No presente caso, permitir a participação de fornecedores que demonstrem regularidade 

jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira e apresentem produtos que 

comprovadamente atendam às especificações técnicas, CA quando aplicável e 

documentação técnica pertinente amplia a competição sem afastar o controle de 

qualidade pretendido pela Administração. Ao contrário, maior número de participantes 

tende a ampliar a disputa e as possibilidades de obtenção de preços mais vantajosos para 

o Município. VII DOS PEDIDOS Diante do exposto, requer-se: a) o conhecimento e 

acolhimento da presente impugnação; b) a revisão do item 10.1.4, alínea a, do Edital do 

Pregão Eletrônico nº 36/2026, com a exclusão da exigência de apresentação de atestado 

de capacidade técnica para comprovação de experiência anterior no fornecimento dos bens 

licitados; c) subsidiariamente, caso a Administração entenda indispensável a manutenção 

de alguma forma de comprovação de capacidade técnico-operacional, que apresente a 

respectiva justificativa técnica concreta, demonstrando sua necessidade, 

proporcionalidade e pertinência em relação aos riscos e características desta contratação, 

bem como estabeleça critérios objetivos para sua aferição, inclusive especificando quais 

itens ou parcelas justificam a exigência e quais características serão consideradas para fins 

de compatibilidade dos atestados; d) que sejam preservados os mecanismos objetivos de 



comprovação da conformidade dos produtos, especialmente Certificado de Aprovação CA, 

quando aplicável, catálogo, ficha técnica ou documentação equivalente; e) caso o 

acolhimento da presente impugnação resulte em alteração capaz de afetar a formulação 

das propostas ou as condições de participação, que seja promovida a correspondente 

alteração do instrumento convocatório, com nova divulgação e reabertura dos prazos 

aplicáveis, na forma da Lei nº 14.133/2021; f) que a decisão fundamentada acerca da 

presente impugnação seja disponibilizada no sítio eletrônico oficial, nos termos do art. 

164, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. Nestes termos, Pede deferimento. Barra 

Velha/SC, 26 de outubro de 2026. SILVIA REGINA ZIMMERMANN DE CASTRO Procuradora 

EPIPRO BARRA VELHA LTDA CNPJ nº 68.559.481/0001-03 


















